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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1010309-18.2022.8.26.0576, da Comarca de São José do Rio Preto, em que é apelante 
SANDRA REGINA DA SILVA PEREIRA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO 
C6 CONSIGNADO S/A.

ACORDAM, em 20ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento em parte ao recurso. V. U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores ROBERTO 
MAIA (Presidente) E LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI.

São Paulo, 24 de março de 2025

REBELLO PINHO

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 49127

Apelação Cível nº 1010309-18.2022.8.26.0576

Comarca: São Jose do Rio Preto - 4ª Vara Cível

Apelante: Sandra Regina da Silva Pereira

Apelado: Banco C6 Consignado S/A

DANO MORAL  O descumprimento do dever de resguardar a 
segurança dos dados da parte cliente, falha esta que permitiu a 
contratação do contrato bancário objeto da ação em nome da parte 
autora, seguido da insistência em apropriação de ilícita de verba 
de caráter alimentar para satisfação de débito inexigível, mediante 
descontos ilícitos, uma vez que o réu não se desincumbiu do ônus 
de provar a contratação em que lastreada a exação, constitui fato 
suficiente para causar desequilíbrio do bem-estar e sofrimento 
psicológico relevante, e não mero aborrecimento, porque expõe a 
parte consumidora a situação de sentimentos de humilhação, 
desvalia e impotência  Indenização por danos morais fixada na 
quantia de R$7.590,00, com incidência de correção monetária a 
partir da data deste julgamento.
PROCESSO  Rejeição da preliminar de falta de interesse 
recursal arguida pela parte apelada instituição financeira - A 
aferição do interesse processual e da legitimidade deve ser 
realizada de acordo com a teoria da asserção, ou seja, 
considerando as afirmações, no recebimento da inicial, constantes 
da petição inicial, e, em momento processual posterior, deduzidas 
pelas partes.
JUROS SIMPLES DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA - 
No que concerne à condenação ao pagamento de indenização por 
danos morais, os juros simples de mora incidem a partir da data do 
primeiro desconto indevido realizado, por se tratar de 
responsabilidade extracontratual, pelos índices e taxas fixados 
pela r. sentença apelada, que permaneceu irrecorrida, com relação 
a essas matérias. 
Recurso provido, em parte.

Vistos.

Ao relatório da r. sentença de fls. 214/216, com embargos de 
declaração (fls. 219/214) rejeitados, acrescenta-se que a presente demanda foi julgada nos 
seguintes termos: “JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do 
art. 487, inciso I, do CPC, para declarar inexistente o débito relativo ao contrato fraudado, 
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e condenar o réu à devolução em dobro apenas as descontadas a partir de 30/03/2021 
segundo modulação efetuada no EAREsp nº676608/RS, das parcelas descontadas do 
benefício previdenciário da parte autora. As parcelas serão corrigidas monetariamente pela 
tabela do Egreg. TJSP, com juros de 1% am, ambos desde o desembolso, franqueada a 
compensação com os R$ 19.923,81 creditados em juízo (fl. 29). Dada a sucumbência 
recíproca, condeno as partes ao pagamento das custas e despesas processuais nos 
percentuais de 50% para cada uma, e mais honorários advocatícios da ex-adversa, que 
arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais). Observe-se em relação à parte autora, entretanto, 
o parágrafo 3º do art. 98 do CPC, ante a gratuidade de Justiça deferida”. 

Apelação da parte autora (fls. 227/230), sustentando: (a) 
configuração de dano moral indenizável; (b) reforma da verba honorária.

O recurso foi processado, com apresentação de resposta pela 
parte apelada (fls. 241/249), insistindo na manutenção da r. sentença. 

É o relatório.

1. A pretensão recursal da parte autora é que o recurso seja 
provido, para reformar a r. sentença, a fim de julgar procedentes os pedidos da inicial.

2. A apelação, nos termos em que oferecida, devolveu ao 
conhecimento deste Eg. Tribunal de Justiça, apenas e tão somente, as deliberações da r. 
sentença, efetivamente impugnadas, por força dos arts. 1.008, 1.010 e 1.013, do CPC/2015, 
ou seja, as relativas ao pedido de indenização por danos morais e à reforma da verba 
honorária.

Deliberações da r. sentença recorrida, não atacadas por 
recurso de apelação, não foram devolvidas ao conhecimento deste Eg. Tribunal e estão 
revestidas pela preclusão, visto que com ela as partes se conformaram.

Nesse sentido, quanto à limitação do conhecimento e 
julgamento à matéria efetivamente impugnada no apelo, as notas de Nelson Nery Junior e 
Rosa Maria de Andrade Nery: (a) “Extensão da substituição. A substituição pode ser 
total ou parcial, conforme a impugnação for total ou parcial. O efeito substitutivo do 
recurso só atinge a parte do recurso que for conhecida pelo tribunal. No mais, remanesce 
íntegra a decisão (ou parte dela) que não sofreu impugnação ou cuja parte do recurso não 
foi conhecida pelo tribunal.” (“Comentários ao Código de Processo Civil  Novo CPC  
Lei 13.105/2015”, 1ª ed., 2ª tiragem, RT, 2015, p. 2047, nota 4 ao art. 1.008, o destaque 
sublinhado não consta do original); (b) “Fundamentação. O apelante deve dar as razões, 
de fato e de direito, pelas quais entende deva ser anulada ou reformada a sentença 
recorrida. Sem as razões do inconformismo, o recurso não pode ser conhecido” 
(“Comentários ao Código de Processo Civil  Novo CPC  Lei 13.105/2015”, 1ª ed., 2ª 
tiragem, RT, 2015, p. 2055, nota III:7 ao art. 1.010, o destaque sublinhado não consta do 
original); e (c) “Devolução. O efeito devolutivo da apelação faz com que seja devolvido ao 
tribunal ad quem o conhecimento de toda a matéria efetivamente impugnada pelo apelante 
em suas razões de recurso. Recurso ordinário por excelência, a apelação tem o maior 
âmbito de devolutividade dentre os recursos processuais civis. A apelação presta-se tanto á 
correção dos errores in iudicando quanto aos errores in procedendo, com a finalidade de 
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reformar (função rescisória) ou anular (função rescindente) a sentença, respectivamente. O 
apelo pode ser utilizado tanto para a correção de injustiças como para a revisão e reexame 
de provas. A limitação do mérito do recurso, fixada pelo efeito devolutivo, tem como 
consequências: a) limitação do conhecimento do tribunal, que fica restrito à matéria 
efetivamente impugnada (tantum devolutum quantum appellatum); b) proibição de 
reformar para pior; c) proibição de inovar em sede de apelação (proibição de 
modificar a causa de pedir ou o pedido.” (“Comentários ao Código de Processo Civil  
Novo CPC  Lei 13.105/2015”, 1ª ed., 2ª tiragem, RT, 2015, p. 2067, nota 2 ao art. 1.013, 
o destaque sublinhado não consta do original).

3. Rejeita-se a preliminar de falta de interesse recursal 
arguida pela parte apelada instituição financeira.

3.1. Adota-se a orientação de que a aferição do interesse 
processual e da legitimidade deve ser realizada de acordo com a teoria da asserção, ou seja, 
considerando as afirmações, no recebimento da inicial, constantes da petição inicial, e, em 
momento processual posterior, deduzidas pelas partes.

Nesse sentido, a orientação de: (a) Luiz Guilherme Marinoni, 
Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero: (a.1) “O interesse de agir concerne à 
necessidade e à utilidade da tutela jurisdicional pedida pelo demandante. A 
legitimidade para a causa (ou legitimatio ad causam), que não se confunde com a 
legitimidade para o processo (ou legitimatio ad processum, conhecida ainda como 
capacidade para estar em juízo) concerne à pertinência subjetiva da ação, atine à 
titularidade (ativa ou passiva da ação). Para postular em juízo é necessário ter interesse 
e legitimidade.” (“Novo Código de Processo Civil Comentado”, 1ª ed., RT, 2105, SP, p. 
118, nota 2 ao art. 17, o destaque não consta do original); e (a.2) “O interesse e a 
legitimidade para causa representam requisitos para o julgamento do pedido e devem 
ser aferidos in status assertionis, isto é, à vista das afirmações do demandante, sem 
tomarem em conta provas produzidas no processo. Havendo manifesta ilegitimidade para 
causa ou quando o autor carecer de interesse processual, pode ocorrer o indeferimento da 
petição inicial (art. 330, II e III, CPC), com extinção do processo sem resolução de mérito 
(art. 485, VI, do CPC).” (“Novo Código de Processo Civil Comentado”, 1ª ed., RT, 2105, 
SP, p. 118, parte da nota 3 ao art. 17, o destaque não consta do original); e (b) de Susana 
Henriques da Costa: “Na tentativa de responder às críticas à teoria de Enrico Tullio 
Liebman, sem negar vigência ao disposto no CPC (1973 e 2015), que prevê a ausência de 
legitimidade e de interesse de agir como causas de extinção do processo sem resolução do 
mérito, surgiu a teoria assertista. Para os assertistas, o juiz deve examinar a presença da 
legitimidade de agir e do interesse processual in statu assertionis, ou seja, à luz das 
afirmações das partes, em cognição sumária, sem que tenha havido instrução da 
causa. (...) O interesse de agir do autor, portanto, será buscado na causa de pedir que 
é comporta de questões de mérito cujos soluções levarão ao julgamento de mérito 
propriamente dito. A inexistência de interesse de agir-necessidade, nesse sentido, 
resolve de forma negativa ao autora uma questão de mérito. Por fim, a 
legitimidade ad causam ordinária refere-se à pertinência subjetiva da demanda, ou 
seja, à correspondência entre as posições de autor e réu na relação jurídica 
processual e às de sujeito ativo e passivo na relação de direito material. É a 
legitimação que liga as partes à causa de pedir. O autor e o réu são as partes 
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principais no processo. Todavia, só serão partes legítimas se forem os titulares da 
relação jurídica de direito material que fundamenta a pretensão do autor e compõem 
a causa de pedir. (...) Como visto, não há como negar que o interesse-necessidade e a 
legitimidade ordinária são questões de mérito que, por escolhas legislativas, foram 
tratadas pelo CPC (art. 485, VI CPC) como se fossem questões processuais prévias ao 
julgamento de mérito. É essa natureza híbrida da legitimidade e do interesse que impede 
sua classificação como pressupostos processuais. E é também essa mesma natureza 
híbrida que faz com que a teoria assertista seja a que melhor equacione as 
contradições derivadas do tratamento legislativo de questões de mérito como se 
processuais fossem. A teoria assertista busca justamente conferir à legitimidade e ao 
interesse um caráter eminentemente instrumental de técnica processual de filtragem 
e potencializa a efetividade do processo. A verificação da ausência de legitimidade e 
interesse por cognição sumária, geralmente logo no limiar do processo, permite conceder 
ao réu que tem razão uma tutela útil e eficaz, que afasta desde já o dano marginal causado 
pelo processo e evita a desnecessária utilização de toda a máquina judiciária estatal na 
instrução de um processo que já se encontra em condições de julgamento.” (“Comentários 
ao Código de Processo Civil  Arts. 1º a 317  Parte Geral”, vol. 1., Coordenador Cassio 
Scarpinella Bueno, 2017, Saraiva, p. 284 e 287/288, item 5 do art. 17, o destaque não 
consta do original).

Especificamente, para ações de responsabilidade civil, quanto 
à legitimidade passiva, em orientação que permanece válida, mesmo após a vigência do 
CPC/2015, conforme já decidiu a Eg. Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça, em v. 
Acórdão relatado pelo então Desembargador Cezar Peluso, “(...) no quadro da concepção 
dogmática adotada pelo vigente Código de Processo Civil, a confundir o plano da 
realidade, objeto da prova, e o das afirmações, onde se situa a figura da legitimidade ad 
causam. Já demonstrou esta Câmara, em longo aresto, que a legitimação para a causa é 
apenas a titularidade meramente afirmada do direito subjetivo, relação, ou estado jurídico, 
cuja existência ou inexistência se pretende tutelar no processo. Donde, à caracterização da 
legitimidade passiva, em ação indenizatória, bastar que dos fatos afirmados pelo autor 
decorra responsabilidade teórica do réu (cf. Agravo de Instrumento n. 127.335-1, Relator 
Cezar Peluso, in "RT", vol. 653/111-112). De modo que, se estão ou não provados os fatos 
que lhe imputou a autora, é questão de mérito, cuja resposta não desfigura a legitimidade 
passiva da ré" (in RJTJESP - LEX 135/216-217).

3.2. Em ações objetivando revisão de contrato, declaração 
de inexistência de relação jurídica entre as partes e/ou inexigibilidade de dívidas, 
cancelamento de inscrições em cadastro de inadimplentes ou de protestos, e condenação 
em reparação de danos, é desnecessário prévio pedido administrativo e/ou esgotamento 
administrativo, porque o art. 5º, XXXV, da CF, que assegura acesso irrestrito ao Poder 
Judiciário, sendo, a propósito, relevante salientar que: (a) mero reconhecimento 
administrativo do direito, sem a demonstração do efetivo cumprimento da decisão, não 
resulta em falta de interesse de agir capaz de obstar o prosseguimento do pleito judicial; 
e (b) o interesse processual fica evidenciado, com o oferecimento de contestação, buscando 
a rejeição constante da petição inicial.

Nesse sentido, a orientação dos julgados extraídos do site do 
Eg. STJ: (a) “DECISÃO Cuida-se de agravo (art. 544 do CPC), interposto por BANCO 
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DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL, em face da decisão de fls. 
94-98, que negou seguimento ao recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no 
artigo 105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, desafia acórdão proferido em 
apelação cível pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que recebeu a 
seguinte ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE RELAÇÃO JURÍDICA. cédula de crédito comercial. hipoteca. levantamento de 
gravame. INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADO. Evidenciado o interesse 
processual do A., pois, embora tenha o R. reconhecido a inexigibilidade do crédito, até 
pelo transcurso do prazo prescricional, deixou cancelar o gravame que garantia a dívida. 
SENTENÇA MANTIDA. NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME. 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados pelo acórdão de fls. 73-77. Nas razões 
do recurso especial (fls. 81-87), alega a casa bancária violação aso artigos 3º, 535 e 267, 
VI, do CPC. Sustenta: a) negativa de prestação jurisdicional face a não manifestação 
acerca da inexistência de prova da tentativa administrativa da retirada do gravame junto à 
casa bancária, para que ante recusa pudesse ajuizar ação tendente a obter autorização 
judicial para tal fim; e, b) carecer o autor de interesse processual haja vista que "o decurso 
do prazo prescricional importa, por si só, a liberação do devedor da obrigação assumida 
frente o credor, desnecessária qualquer providência judicial para que tal liberação seja 
declarada". Inadmitido o recurso na origem, adveio o presente agravo visando destrancar 
aquela insurgência. É o relatório. Decido. O recurso não merece prosperar. (...) 2. A 
hipoteca é o direito real de garantia em virtude do qual um imóvel, que continua em poder 
do devedor, assegura ao credor o pagamento da dívida, ou seja, para o credor é um direito 
provido de sequela e preferência, atributos da realidade, enquanto que para o devedor, um 
ônus real. Esta Corte Superior tem entendimento sedimentado no sentido de que a 
ausência de esgotamento da via administrativa ou o mero reconhecimento 
administrativo do direito, sem a demonstração do efetivo cumprimento da decisão, 
não resulta em falta de interesse de agir capaz de obstar o prosseguimento do pleito 
judicial. Nesse sentido: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO REFEIÇÃO. INTERESSE 
DE AGIR. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de 
que o esgotamento da instância administrativa não é condição para o ingresso na via 
judicial. 2. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE NITERÓI desprovido. (AgRg no 
AREsp 217.998/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012) ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. VIA ADMINISTRATIVA. ESGOTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CUMULAÇÃO COM A 
REPARAÇÃO ECONÔMICA CONCEDIDA PELA COMISSÃO DE ANISTIA. 
IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. 1. "No tocante à necessidade de 
exaurimento prévio da via administrativa para o ingresso de demanda judicial, o 
entendimento das duas Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é no sentido de 
que o não-esgotamento da via administrativa não resulta em falta de interesse de agir capaz 
de obstar o prosseguimento do pleito repetitivo" (AgRg no REsp 1.190.977/PR, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 28/9/10). (...) AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBA ALIMENTAR. 
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RECONHECIMENTO, NA VIA ADMINISTRATIVA, DE DÍVIDA DE VERBA 
ALIMENTAR. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO INTEGRAL DO QUANTUM 
PLEITEADO. INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO. - Esta Corte firmou 
orientação jurisprudencial de que a ausência de esgotamento da via administrativa 
ou o mero reconhecimento administrativo do direito, sem a demonstração do efetivo 
cumprimento da decisão, não resulta em falta de interesse de agir capaz de obstar o 
prosseguimento do pleito judicial. Precedentes. Agravo regimental improvido. (AgRg 
no Ag 1418533/RJ, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 28/02/2012, DJe 07/03/2012) PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRÉVIO REQUERIMENTO OU 
EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. INTERESSE DE 
AGIR. RECONHECIMENTO DO INDÉBITO PELA PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. 1. No tocante à necessidade de exaurimento prévio da via administrativa 
para o ingresso de demanda judicial, o entendimento das duas Turmas que compõem 
a Primeira Seção desta Corte é no sentido de que o não-esgotamento da via 
administrativa não resulta em falta de interesse de agir capaz de obstar o 
prosseguimento do pleito repetitivo. 2. Agravo regimental não-provido. (AgRg no REsp 
1190977/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010) Incide na espécie, portanto, o óbice da súmula 
83/STJ. 3. Do exposto, nego provimento ao agravo.” (AREsp 447543/RS, rel. Min. 
Marco Buzzi, data da publicação: 11/06/2014, o destaque não consta do original); 
e (b) “RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PLANO DE 
COMPROMETIMENTO DE RENDA. READEQUAÇÃO. PRÉVIO REQUERIMENTO 
NA VIA ADMINISTRATIVA. INEXIGILIBADADE. REVISÃO JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE 1 - Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. 2 - A ausência de 
prévio requerimento na via administrativa, de readequação de prestações de mútuo 
habitacional, não afasta o interesse de agir, que evidencia-se, como condição da ação, 
no momento em que a instituição financeira contesta o mérito da lide e nega a 
pretensão deduzida na inicial. 3 - Concreção ao princípio da inafastabilidade da 
jurisdição. 4 - RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DECISÃO Vistos etc. Trata-se de 
recurso especial interposto por ANTONIA DA CONCEICAO MARTINS NUNES PEREZ 
e outro contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
assim ementado: "Sistema Financeiro da Habitação. AÇÃO REVISIONAL. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR  Lei n.º 8.078/90. A incidência do CDC nos contratos de 
financiamento habitacional está restrita aos serviços prestados pelo agente financeiro, 
descabendo seu manejo em revisão das cláusulas do contrato que digam com os custos da 
operação financeira, por não se enquadrar no conceito de relação de consumo. TABELA 
PRICE. LEGALIDADE. JUROS. ANATOCISMO. A Tabela Price é sistema de cálculo do 
valor da prestação, permitido pela autoridade monetária, não determinando anatocismo sua 
utilização. PLANO DE COMPROMETIMENTO DE RENDA. Ausência de prova de o 
agente financeiro haver descuidado dos critérios à atualização das prestações no que diz 
com o Plano de Comprometimento de Renda. Possibilidade de o mutuário requerer, 
administrativamente, a adequação da mensalidade aos seus ganhos; previsão legal e 
contratual. Apelação não-provida. Unânime." (e-STJ, fls. 558) Aduzem os recorrentes 
violação ao art. 3º, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, ao art. 4º, § 1º, da Lei 
8.692/1993, ao art. 4º do Decreto-Lei 22.626/33 e divergência jurisprudencial. Nessa 
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esteira, sustentam (a) a vedação da capitalização de juros no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação (b) o direito à revisão judicial do contrato, sem o prévio esgotamento da 
instância administrativa. (e-STJ, fls. 564/572) É o relatório. Decido. O recurso especial 
merece acolhida. (...) Noutro passo, no que tange ao reajuste das prestações, o acórdão 
recorrido negou provimento à apelação consignando que: "Referem os apelantes ter o 
agente financeiro descuidado em observar o percentual máximo ao comprometimento de 
renda dos mutuários quando do reajuste das mensalidades do empréstimo. A manter a 
correspondência entre a renda auferida pelos mutuários e a prestação do mútuo seria 
suficiente requeressem administrativamente ao agente financeiro a providência fixada na 
cláusula décima quarta e seus parágrafos do contrato revisando, que, diga-se, tão-somente 
repete previsão do § 1º do art. 4º da Lei n.º 8.692, de 28 de julho de 1993." 
(fls.275/276) Merece reforma o acórdão recorrido também neste particular, pois a 
ausência de prévio requerimento na via administrativa não afasta o interesse de agir, 
que evidencia-se, como condição da ação, no momento em que a instituição financeira 
contesta o mérito da lide e nega a pretensão deduzida na inicial. Ademais, nas razões 
da apelação, os recorrentes argumentaram que "no curso da contratação os mutuários 
apelantes, sofreram diminuição de seus proventos mensais. Desse modo, 
administrativamente, pleitearam a adequação do mesmo percentual à atual composição dos 
rendimentos, a fim de manter a condição sinalagmática do contrato; contudo não obtiveram 
êxito". (grifei, fls. 201/202) Nesse contexto, em atenção aos óbices das súmulas 05 e 
07/STJ e ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, deve ser determinado o 
retorno dos autos ao tribunal de origem para que dê continuidade ao julgamento da 
apelação no capítulo que pleiteia a readequação das prestações à suposta diminuição 
de renda, da forma como entender de direito. Ante o exposto, nos termos do art. 557, 
§ 1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso especial para afastar a capitalização de 
juros em qualquer periodicidade e determinar o retorno dos autos ao tribunal de 
origem para que dê continuidade ao julgamento da apelação nos moldes acima 
expendidos.” (REsp 961608/RS, rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, data da 
publicação: 31/05/2011, o destaque não consta do original).

3.3. Partindo das premissas supra, observa-se que, na 
espécie, na inicial, a parte autora apelante pleiteia a condenação da parte ré apelada ao 
pagamento de indenização por danos morais e repetição de indébito, em decorrência de 
descontos em seu benefício previdenciário referentes ao empréstimo consignado objeto da 
ação.

Isto é o quanto basta para o reconhecimento: (a) da 
legitimidade das partes, dado que titulares dos interesses em conflito, ou seja, do afirmado 
na pretensão  direito à indenização por danos morais e repetição de indébito em razão de 
má prestação de serviços da instituição financeira   e do que a esta resiste; e (b) do 
interesse recursal, porque, não bastasse a caracterização da existência de uma lide dos fatos 
narrados na inicial, a parte ré ofereceu resistência à pretensão deduzida na inicial, com 
necessidade do processo para sua solução judicial, sendo o processo de conhecimento, pelo 
procedimento comum, a via adequada para esse fim.

4. Reforma-se, em parte, a r. sentença.

4.1. Pelas razões supra expostas, está revestida pela 
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preclusão a r. sentença, na parte em que reconheceu a responsabilidade do réu pelo ato 
ilícito e defeito do serviço, consistente no descumprimento do dever de resguardar a 
segurança dos dados da parte cliente, falha esta que permitiu a contratação do contrato 
bancário objeto da ação em nome da parte autora, seguido da insistência em apropriação de 
ilícita de verba de caráter alimentar para satisfação de débito inexigível, mediante 
descontos ilícitos, uma vez que o réu não se desincumbiu do ônus de provar a contratação 
em que lastreada a exação.

4.2. Reforma-se a r. sentença, para condenar a parte ré ao 
pagamento de indenização por danos morais na quantia de R$7.590,00, com incidência de 
correção monetária a partir da data deste julgamento.

4.2.1. O descumprimento do dever de resguardar a segurança 
dos dados da parte cliente, falha esta que permitiu a contratação do contrato bancário 
objeto da ação em nome da parte autora, seguido da insistência em apropriação de ilícita de 
verba de caráter alimentar para satisfação de débito inexigível, mediante descontos ilícitos, 
uma vez que o réu não se desincumbiu do ônus de provar a contratação em que lastreada a 
exação, constitui fato suficiente para causar desequilíbrio do bem-estar e sofrimento 
psicológico relevante, e não mero aborrecimento, porque expõe a parte consumidora a 
situação de sentimentos de humilhação, desvalia e impotência.

“Está assentado na jurisprudência da Corte que "não há que 
se falar em prova do dano moral, mas, sim, na prova do fato que gerou a dor, o sofrimento, 
sentimentos íntimos que o ensejam. Provado assim o fato, impõe-se a condenação, sob 
pena de violação ao art. 334 do Código de Processo Civil” (STJ-3ª Turma, REsp 
204786/SP, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, v.u., j. 07.12.1999, DJ 12.01.1999, 
JBCC vol. 188 p. 249, conforme site do Eg. STJ). 

4.2.2. Quanto à quantificação da indenização por danos 
morais, adota-se a seguinte orientação: (a) o arbitramento de indenização por dano moral 
reconhecido deve considerar a condição pessoal e econômica do autor, a potencialidade do 
patrimônio do réu, bem como as finalidades sancionadora e reparadora da indenização, 
mostrando-se justa e equilibrada a compensação pelo dano experimentado, sem implicar 
em enriquecimento sem causa do lesado; e (b) “a fixação do valor da indenização, devida a 
título de danos morais, não fica adstrita aos critérios do Código Brasileiro de 
Telecomunicações” (STJ-4ª Turma, AgRg no Ag 627816/MG, rel. Min. Fernando 
Gonçalves, v.u., j. 03/02/2005, DJ 07.03.2005 p. 276, , conforme site do Eg. STJ).

4.2.3. “Quanto ao emprego do salário-mínimo como critério 
de indexação do valor da indenização, o recurso merece parcial acolhida. Reproduzo, por 
esclarecedora, a ementa do RE 409.427- AgR, Relator Ministro Carlos Velloso: 
"CONSTITUCIONAL. INDENIZAÇÃO: SALÁRIO-MÍNIMO. C.F., art. 7º, IV. I. - 
Indenização vinculada ao salário-mínimo: impossibilidade. C.F., art. 7º, IV. O que a 
Constituição veda -- art. 7º, IV -- é a fixação do quantum da indenização em múltiplo de 
salários-mínimos. STF, RE 225.488/PR, Moreira Alves; ADI 1.425. A indenização pode 
ser fixada, entretanto, em salários-mínimos, observado o valor deste na data do 
julgamento. A partir daí, esse quantum será corrigido por índice oficial. II. - Provimento 
parcial do agravo: RE conhecido e provido, em parte." Cito, no mesmo sentido, os REs 
270.161, Relatora Ministra Ellen Gracie; 225.488, Relator Ministro Moreira Alves; e 
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338.760 Relator Ministro Sepúlveda Pertence. Assim, frente ao art. 557, § 1º-A, do CPC, 
dou parcial provimento ao recurso apenas para desvincular o quantum indenizatório do 
valor do salário mínimo, devendo ser considerado o vigente na data da condenação, a ser 
atualizado monetariamente pelos índices legais. Publique-se. Brasília, 26 de outubro de 
2004. Ministro CARLOS AYRES BRITTO Relator” (RE 430411 / RJ, rel. Min. Carlos 
Ayres Britto, DJ 30/11/2004 PP-00110, conforme site do Eg. STF).

“A correção monetária do valor da indenização do dano 
moral incide desde a data do arbitramento” (Súmula 362/STJ).

4.2.4. Considerando os parâmetros supra indicados, e 
buscando assegurar à parte lesada a justa reparação, sem incorrer em enriquecimento 
ilícito, mostra-se, na espécie, razoável a fixação da indenização de danos morais na quantia 
de R$7.590,00, com incidência de correção monetária a partir da data deste julgamento.

Observa-se que, na data deste julgamento, o valor do salário-
mínimo é de R$1.518,00. 

5. No que concerne à condenação ao pagamento de 
indenização por danos morais, os juros simples de mora incidem a partir da data do 
primeiro desconto indevido realizado, por se tratar de responsabilidade extracontratual, 
pelos índices e taxas fixados pela r. sentença apelada, que permaneceu irrecorrida, com 
relação a essas matérias.

6. Provido, em parte, o recurso, com base nos arts. 85, caput, 
§§ 1º e 2º, considerando os parâmetros dos incisos I a IV, do § 2º, do mesmo art. 85, em 
razão da sucumbência, condena-se a parte ré ao pagamento de verba honorária fixada em 
20% do valor da condenação, montante este que corresponde ao proveito econômico 
obtido e que se revela como razoável e adequado, sem se mostrar excessivo, no caso dos 
autos.

Em razão da sucumbência, por aplicação do art. 82, § 2º, do 
CPC, a parte ré arcará com as custas e despesas processuais.

Anota-se ainda que: “Na ação de indenização por dano moral, 
a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência 
recíproca.” (Súmula 326/STJ).

7. Em resumo, respeitado o entendimento do MM Juízo 
sentenciante, o recurso deve ser provido, em parte, para, mantida, no mais, reformar a r. 
sentença, para: (a) condenar a parte ré ao pagamento de indenização por danos morais na 
quantia de R$7.590,00, com incidência de correção monetária a partir da data deste 
julgamento; e (b) estabelecer (b.1) a incidência de correção monetária e de juros simples 
de mora e (b.2) a distribuição dos encargos de sucumbência, (b.3) nos termos 
especificados no julgado.

O presente julgamento não afronta as normas constitucionais 
e infraconstitucionais invocadas pelas partes, visto que está em conformidade com a 
orientação dos julgados supra especificados.
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Ante o exposto e para os fins acima, dá-se provimento, em 
parte, ao recurso.

Manoel Ricardo Rebello Pinho

Relator
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